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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 
1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. ERESP 
1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONSIDERADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COMO PROTELATÓRIOS. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1026, § 2º, CPC/2025. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 
proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 
"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 
dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 
prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 
EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação 
restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em 
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Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do 
relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 
recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 
previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 
Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 
parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no 
mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 
julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, a decisão ora combatida negou provimento ao Recurso Especial, por 
estar, o acórdão recorrido, de acordo com os parâmetros delineados no REsp 
1.495.144/RS, julgado sob o rito dos recursos repetitivos e quanto à pretensão de 
exclusão da multa aplicada, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015. A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento 
autônomo, no tocante à multa aplicada pelo Tribunal de origem (art. 1.026, § 2º, 
CPC/2015).
V. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é correta a aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as questões tratadas foram 
devidamente fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o caráter 
manifestamente protelatório dos embargos de declaração. Assim, para ultrapassar a 
conclusão assentada no aresto recorrido, seria necessário o reexame das 
circunstâncias fáticas da causa, esbarrando a pretensão no óbice da referida Súmula 
7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 1.588.495/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/02/2022).
VI. Verifica-se que, no caso concreto, o Tribunal local, ao apreciar os aclaratórios 
opostos pelo ora agravante, deixou claro que o intuito da parte era rediscutir questões 
já decididas no acórdão, ficando evidente a intenção procrastinatória do recurso. Assim, 
para ultrapassar a conclusão assentada no aresto recorrido seria necessário o reexame 
das circunstâncias fáticas da causa, esbarrando a pretensão no óbice da referida 
Súmula 7/STJ. A propósito: STJ, AgInt no AREsp 1.951.180/ES, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2021; AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.771.282/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
de 29/09/2021.
VII. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.888.740 - MG (2020/0201747-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão de minha lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pela UNIÃO, contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado:

'PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. FAZENDA PÚBLICA. MANUAL DE CÁLCULOS DA 

JUSTIÇA FEDERAL. IPCA-E.

1. O Pleno do STF, em sede repercussão geral, no julgamento do RE 

nº 870.947/SE quanto às condenações oriundas de relação jurídica 

não tributária, pacificou o entendimento de que a fixação dos juros 

moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 

poupança é constitucional, devendo ser aplicado o quanto disposto no 

art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 

11.960/09, ao passo que elegeu o IPCA-e como melhor índice a 

refletir a inflação acumulada do período, ante a inconstitucionalidade 

da utilização da taxa básica de remuneração da poupança, por impor 

restrição desproporcional ao direito de propriedade, não podendo, 

portanto, servir de parâmetro para a atualização monetária das 

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública.

2. Entendimento de acordo com o Manual de Cálculos do Conselho da 

Justiça Federal.

3. Agravo de Instrumento desprovido' (fl. 97e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

104/110e), os quais restaram rejeitados, nos termos da seguinte ementa:

'PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.022 DO NCPC. 

INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. REDISCUSSÃO DA 

CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Estabelece o art. 1.022 do NCPC que são cabíveis embargos de 

declaração contra qualquer decisão judicial eivada dos seguintes 

vícios:

obscuridade e contradição (art. 1.022, I), omissão (art. 1.022, II) e erro 

material (art. 1.022, III). Considera-se omisso o ato judicial que não se 

manifesta sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 
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Superior Tribunal de Justiça

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso em 

julgamento (art. 1.022, § 1º, I do NCPC).

2. Ausência de omissão, contradição ou quaisquer dos vícios 

processuais, que, em tese, poderiam ensejar o acolhimento do 

presente recurso, porquanto, ainda que haja a possibilidade de 

eventual modulação dos efeitos da decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal no RE N. 870.947/SE, esta não impede o julgamento 

da questão, tão pouco teria o condão de conduzir a uma decisão 

contrária ao entendimento já manifestado pela Suprema Corte, 

principalmente em relação a processos ainda em andamento, como é 

o presente caso.

3. A posição firmada pela Corte Constitucional dá solução definitiva ao 

debate da questão e, por seu efeito vinculante, deve operar-se em 

todas as ações em curso sobre o mesmo tema, por força do disposto 

no art. 1039 do NCPC.

4. No que diz respeito ao prequestionamento, é pacífica a 

jurisprudência deste Tribunal no sentido de que tal tema, por si só, não 

viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios, sendo indispensável 

a demonstração da ocorrência das hipóteses previstas no 

ordenamento processual.

5. 'O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 

tenham sido suficientes para embasar a decisão.' (Rcl 18778 AgR - 

ED/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 12/03/2015).

6. Não é cabível servir-se dos embargos de declaração para forçar um 

novo julgamento de questão posta em juízo, devendo o inconformismo 

da parte embargante ser manifestado por meio de recurso próprio à 

revisão da matéria decidida no acórdão objurgado.

7. Reconhecido o intuito protelatório, com a condenação da parte 

embargante ao pagamento de multa de 1% sobre o valor atualizado 

da causa, com fulcro no art. 1.026, §§ 3° e 4°, do CPC c/c art. 306, § 

1°, do RI/TRF-1a Região.

8. Embargos de Declaração rejeitados' (fls. 117/118e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação aos arts. 

1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015 e 1º- F da Lei 9.494/97, com a redação 

dada pela Lei 11.960/2009, sustentando que 'a declaração de 

inconstitucionalidade da correção monetária pela TR então proferida 

abrange, tão somente, o intervalo de tempo compreendido entre a inscrição 

do crédito em precatório e o seu efetivo pagamento, tendo em vista que a 

norma constitucional impugnada nas ADIs (art. 100, § 12, da CRFB, incluído 

pela EC nº 62/90) referia-se apenas à atualização monetária do precatório – 

e não à atualização da condenação ao concluir-se a fase de conhecimento' 

(fl. 131e).

Afirma que 'a correção monetária dos valores tidos como base de cálculo 
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Superior Tribunal de Justiça

dos honorários devidos deve observar, desde julho/2009 até a modulação 

dos efeitos do julgamento proferido pelo STF no RE 870.947, os índices 

oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa 

Referencial – TR), como preconiza o art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97' (fl. 138e).' 

(fls. 117/118e).

Por outro lado, quanto ao art. 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, defende 

que:

'Consoante demonstrado nos aclaratórios, a Corte Regional não havia 

se manifestado quanto à aplicabilidade do art. 97 da Constituição 

Federal (cláusula de reserva de plenário) para fins de afastamento da 

aplicação, por inconstitucionalidade, do art. 1º- F da Lei nº. 9.494/97. 

Referida matéria precisava ser esclarecida, inclusive como 

pressuposto para a interposição de recurso extraordinário pela União.

Portanto, resta patente a ausência de caráter protelatório dos 

embargos de declaração, razão pela qual deve ser reformado o r. 

decisum no tocante à fixação da multa prevista no art. 1.026, §§3º e 4º 

do NCPC/15 em face do ente público federal' (fl. 141e).

Por fim, requer 'a) que seja reformado o acórdão objurgado no tocante à 

fixação da multa prevista no art. 1.026, §§ 3º e 4º do NCPC/15 em face do 

ente público federal, tendo em vista a ausência de caráter protelatório dos 

embargos de declaração anteriormente opostos; b) reconhecer a incidência 

de correção monetária conforme índice previsto no art. 1º- F, da Lei nº 

9.494/97, com redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09, até a 

modulação dos efeitos do julgamento proferido pelo STF no RE 870.947; c) 

subsidiariamente, requer seja o índice utilizado para atualização do valor 

exequendo até o dia 20/09/2017 ou, em última hipótese, até o dia 

25/03/2015, data fixada pelo STF nos autos das ADI's nº 4.357 e 4.425 e; d) 

por fim, também subsidiariamente, que o julgamento do presente recurso 

seja sobrestado até o pronunciamento do STF acerca da modulação dos 

efeitos do julgado proferido pela Corte no RE 870.947' (fl. 142e).

Sem contrarrazões (fl. 159e).

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 163/164e).

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora 

recorrente, contra 'decisão que determinou a utilização do IPCA-E, como 

índice de correção monetária' (fl. 94e), que foi improvido pelo Tribunal local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Com efeito, 'o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE (Tema 810), assentou 

a compreensão de que 'o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 

pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária 

das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 

oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor 

restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), 
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Superior Tribunal de Justiça

uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação 

de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 

destina', estabelecendo, ainda, que a correção monetária deve observar o 

IPCA-E' (STJ, AgInt no REsp 1.435.520/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/03/2020).

Apreciando quatro Aclaratórios opostos no RE 870.947/SE, o Supremo 

Tribunal Federal, por maioria, em 03/10/2019, rejeitou todos os referidos 

Embargos e não modulou os efeitos do julgado proferido na repercussão 

geral (STF, RE 870.947 ED, Rel. p/ acórdão Ministro ALEXANDRE DE 

MORAES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 03/02/2020). Diante da orientação 

do STF, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça realinhou o seu 

posicionamento, quanto ao tema aqui controvertido, no julgamento do REsp 

1.495.144/RS (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 20/03/2018), sob o regime de recurso representativo de 

controvérsia repetitiva, fixando entendimento no sentido de que, às 

condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, são 

aplicáveis os seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao 

mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 

IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de 

mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: 

juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 

monetária: IPCA-E.

Cumpre destacar, outrossim, que, 'com relação à correção monetária, o 

Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do índice da 

caderneta de poupança, para qualquer período, inclusive anterior à 

expedição do Precatório, consignando ser adequada a utilização do índice 

de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E), eis que mais adequado 

à conservação do valor de compra da moeda' (STJ, REsp 1.868.584/CE, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 27/05/2020).

Por fim, quanto ao art. 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, não prospera o 

argumento do recorrente, eis que 'a mera reiteração da insurgência, 

repetindo os mesmos argumentos, denota manifesto intuito protelatório, 

beirando a uma litigância de má-fé, o que enseja a aplicação de multa do 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015' (STJ, EDcl no AgInt nos EREsp 

1.380.817/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/10/2019).

Ao que se tem dos autos, os Aclaratórios manejados pelo recorrente (fls. 

104/110e) suscitam o enfrentamento de questões já suficientemente 

analisadas no acórdão anterior (fls. 94/98e), motivo pelo qual não cabe o 

afastamento da referida penalidade.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao Recurso Especial.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 
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Superior Tribunal de Justiça

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

deixo de majorar os honorários advocatícios, por tratar-se, na origem, de 

recurso interposto contra decisão interlocutória, na qual não houve prévia 

fixação de honorários" (fls. 179/183e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Primeiramente a União impugna neste recurso apenas o capítulo 

referente à aplicação de multa com base no art. 1026 do CPC, haja 

vista a pacificação da matéria relativa aos juros de mora e correção 

monetária.

Com o devido respeito, merece revisão a decisão recorrida que impôs 

multa no julgamento dos embargos de declaração, quando este era o 

recurso cabível e necessário para propiciar o devido 

PREQUESTIONAMENTO das matérias. De plano mostra-se sem razão 

a multa.

Com efeito, ainda que algumas matérias tenham sido tratadas no acórdão 

embargado, há que se ressaltar que a matéria relativa às condenações em 

juros de mora e correção monetária sofreram diversas afetações, às quais 

estavam sujeitas à modulação.

Pois bem, em 11/11/2014, o Ministro Mauro Campbell Marques, também 

relator do REsp 1.270.439/PR, afetou novamente o tema 'aplicabilidade do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, em 

relação às condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente 

de sua natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital 

e compensação da mora', para julgamento pela Primeira Seção, recebendo 

o número 905.

Os REsp s nº 1.495.144/RS e 1.495.146/MG, Relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, também foram afetados pelas mesmas razões.

Isso ocorreu porque, consoante a decisão de afetação, 'após o julgamento 

conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.357/DF e 4.425/DF, o 

Ministro Luiz Fux (Relator) concedeu medida cautelar, ratificada pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que, enquanto não 

revogado, continua em vigor o sistema de pagamentos de precatórios, não 

tendo eficácia (por enquanto) as decisões preferidas nas ações diretas 

acima mencionadas'.

Dessa forma, desarrazoada, no caso, a aplicação da multa, cujo norte 

deve repousar na moderação, máxime quando se está diante da 

Fazenda Pública, a fim de que prepondere a harmonia entre a 

proteção do interesse público e o dever de lealdade processual.

Ademais, no próprio recurso de embargos de declaração a União foi clara 

em assentar a necessidade de sobrestamento do feito ante às novas 

afetações acima descritas: (fl.109)

(...)
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Com efeito, não se pode presumir, máxime no caso dos autos, que 

tenha o ente público procedido com intuito protelatório, ou seja, 

litigado de má-fé, até porque tem o mesmo o dever de agir pautado 

pelos princípios constitucionais, insculpidos no art. 37, 'caput', da Lei 

Maior, dentre os quais se destacam o da moralidade e o da legalidade. 

É defeso, pois, à Administração Pública omitir-se na busca do 

reconhecimento de um direito que entende devido, num esforço para 

salvaguardar os cofres públicos.

(...)

Desta forma, deve ser reconsiderada a decisão que impôs multa por 

embargos de declaração protelatórios ante a especificidade da discussão 

quanto aos juros e correção monetária ante os diversos e seguidos 

sobrestamentos da discussão acerca do art. 1 F da Lei 9494/99" (fls. 

188/192e).

Por fim, requer "a reconsideração da r. decisão agravada. Ou, se assim não 

entender, requer que o presente agravo interno seja submetido a julgamento pela egrégia 

Corte Especial, a fim de que seja reformada a decisão no que concerne à multa por 

embargos de declaração protelatórios, na forma do art. 1026 do CPC" (fl. 479e).

Intimada (fl. 194e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 196e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.888.740 - MG (2020/0201747-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE DIAS DE SA 
ADVOGADO : GUILHERME MENDES FERREIRA E OUTRO(S) - MG076127 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 

POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 

1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. ERESP 

1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CONSIDERADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COMO PROTELATÓRIOS. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1026, § 2º, CPC/2025. AFASTAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A 

decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 

inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 

em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 

assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 30/11/2018).

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 

proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 

"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 

autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 

dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 

agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 

relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 

do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação restringe-se ao 

Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser decomposta 

em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 

provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 

decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 

impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 

considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão do art. 1.021, 

§ 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta 

impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se houver, 

na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não 

impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no 

AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos EREsp 

1.424.404/SP).

IV. No caso, a decisão ora combatida negou provimento ao Recurso Especial, por estar, o 

acórdão recorrido, de acordo com os parâmetros delineados no REsp 1.495.144/RS, 

julgado sob o rito dos recursos repetitivos e quanto à pretensão de exclusão da multa 

aplicada, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. A parte 

ora agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento autônomo, no tocante à 

multa aplicada pelo Tribunal de origem (art. 1.026, § 2º, CPC/2015).

V. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é correta a aplicação da 

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as questões tratadas foram 

devidamente fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o caráter 

manifestamente protelatório dos embargos de declaração. Assim, para ultrapassar a 

conclusão assentada no aresto recorrido, seria necessário o reexame das circunstâncias 

fáticas da causa, esbarrando a pretensão no óbice da referida Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.588.495/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 23/02/2022). 

VI. Verifica-se que, no caso concreto, o Tribunal local, ao apreciar os aclaratórios opostos 

pelo ora agravante, deixou claro que o intuito da parte era rediscutir questões já decididas 

no acórdão, ficando evidente a intenção procrastinatória do recurso. Assim, para 

ultrapassar a conclusão assentada no aresto recorrido seria necessário o reexame das 

circunstâncias fáticas da causa, esbarrando a pretensão no óbice da referida Súmula 

7/STJ. A propósito: STJ, AgInt no AREsp 1.951.180/ES, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2021; AgInt nos EDcl no AREsp 

1.771.282/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

29/09/2021.

VII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, merece registro 

que, em relação à decisão proferida pelo Tribunal de origem, quanto ao juízo prévio de 

admissibilidade do Recurso Especial, não se olvida que a Corte Especial do STJ 

pacificou o entendimento no sentido de que todos os fundamentos, utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados, no âmbito do Agravo em Recurso Especial.

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 

art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 

houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 

I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 

seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 

como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 

em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 

prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 

agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
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recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 

Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, restou consignado que "a decisão que não admite o recurso 

especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 

recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 

presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 

capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 

unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não 

a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/11/2018).

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, no âmbito da Corte 

Especial do STJ e dos demais Órgãos julgadores deste Tribunal: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 

cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 

paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para 

acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou 

orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste Relator, de 

que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 

2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar 

todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que não 

admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EAREsp 

1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/09/2020).
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHO QUE NÃO CORRESPONDE AO 

RECURSO INFORMADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 

IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/SC e 831.326/SC, firmou orientação de que o agravante deve 

refutar todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que 

não admitiu o recurso especial na origem, pois trata-se de decisão 

com dispositivo único, relacionado com a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade do apelo especial.

2. No caso, a recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, 

deixou de impugnar o óbice da Súmula 5/STJ, razão pela qual está 

correta a decisão que não conheceu do recurso.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2020).

Portanto, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o apelo nobre, autônomos ou não, sob pena de 

não conhecimento do recurso.

Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra 

decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, 

recentemente, pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação 

parcial de capítulos autônomos em sede de Agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida, quando autônomos, reconhecendo a preclusão dos referidos capítulos 

não impugnados e afastando a incidência da Súmula 182/STJ. Eis a ementa do 

referido julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 

INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA  182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de  sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e  da necessária interação dialógica entre as 
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partes e o magistrado, revelando-se  como a outra face da vedação do 

arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem  fundamentar, 'a parte não pode 

criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 

recurso constitui vício insanável? Impugnação  específica, dialeticidade e o 

retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY 

JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de  

[coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 

14  [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento  

jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 

que se  enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 

interesse  recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 

serão objeto da  insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 

Assim, 'considera-se  total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 

impugnável da decisão recorrida',  porque toda ela pode não ser 

impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 

'não compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da  decisão'' (ASSIS, 

Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

'que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida'.

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 

30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
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tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em 'capítulos', 

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 

significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 

um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 

pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 

pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 

inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 

conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'. Nessa 

perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 

configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 

pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 

determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 

capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 

admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados' para 

manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou 

parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 

Primeira Turma desta colenda Corte" (STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/11/2021).

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 

1.002 DO CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO 

IMPUGNADOS. PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO 
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(ART. 1.021, § 1º, DO CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (ERESP 1.424.404/SP). EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa 

questão jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta 

Corte Superior, relacionada a possibilidade de impugnação parcial em 

agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo Ministro 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é 

necessário impugnar todos os fundamentos da decisão impugnada 

por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 

determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão 

dos capítulos não impugnados.

2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de 

divergência propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito 

desta Corte Superior efetiva interpretação controvertida relacionada à 

necessidade de impugnação de todos os fundamentos da decisão do 

Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que 

inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso especial.

3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o recurso especial, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do agravo em 

recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o 

mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de todos 

os fundamentos - à impugnação formulada em sede de agravo interno 

interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 

Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar 

a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos 

agravos em recurso especial, embora o referido enunciado sumular tenha 

sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 545 do 

CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no 

âmbito do STJ.

5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, 

agravo em recurso especial e agravo interno são dotados de 

finalidades e características específicas, sendo inadequada a simples 

equiparação para quaisquer fins processuais. Portanto, como já 

ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual nos 
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presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela 

Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das 

especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 

controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão 

agravada em agravo interno.

6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo 

único ou em capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento 

central das razões recursais, conforme dispõe o princípio da 

dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente 

apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 

conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, 

quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os capítulos decisórios para verificar, nos limites do 

efeito devolutivo do recurso, o que efetivamente foi impugnado pela 

parte recorrente.

7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o 

recurso deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, 

presente a autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de 

todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e eventual 

conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A 

referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 

CPC/2015, ao estabelecer que a 'decisão pode ser impugnada no todo 

ou em parte'. Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes 

Wladeck (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 

1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, 

pp. 273 e 364.

6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 

agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo 

órgão colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão 

julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos 

Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 684).

8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 

impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou 

seja, o agravante deve impugnar os capítulos autônomos que 

entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 

todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, 

mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 

direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a 

impugnar todos os capítulos da decisão agravada, mesmo que 

concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria a 
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lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 

1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 

1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).

9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de 

capítulos autônomos em sede de agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 

1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 

05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 

p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 

16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.

11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, 

a Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a 

impugnação parcial, exige que a parte apresente expressa 

manifestação de concordância parcial com a decisão proferida e 

parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação 

contida no presente voto, não é adequado exigir da parte expressa 

concordância com determinados capítulos, tendo como premissa o 

fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada 

gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 

afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 

agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 

desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 

interno" (STJ, EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Como se constata, essa orientação jurisprudencial restringe-se ao Agravo 

interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser 

decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 

dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 

recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 

capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 

previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 

agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 

Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 

parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo 

capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 

julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte 

deve, nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os 

fundamentos da decisão atacada.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 

de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o 

julgamento do EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se 

assentou que a falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo 

autônomo e/ou independente da decisão monocrática que aprecia o 

recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas conduz à 

preclusão da matéria não impugnada, afastando a incidência da 

Súmula 182/STJ.

4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, 

uma vez que, na realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos 

invocados na decisão atacada.

5. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 790.948/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do 

STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 

fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 

o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.869.042/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. COISA JULGADA. ADI Nº 2.332/DF. 

MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada, amparada em precedentes desta Corte, 

concluiu que a decisão de mérito proferida na ADI nº 2.332/DF, não 

possui força para modificar o índice de juros compensatórios 

estabelecidos no título judicial transitado em julgado.

2. Os argumentos apresentados no agravo interno não combatem 

com eficiência os fundamentos da decisão agravada. Ausência de 

dialeticidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.946/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA  

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA 

SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NO EREsp 1.424.404/SP.

1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência atrai 

a incidência da Súmula 182 do STJ. Precedentes.

2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial – à 

luz da regra da dialeticidade – foi sedimentado pela Corte Especial 

por ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EREsp 1.799.485/MT, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/12/2021).

Firmada tais premissas, no caso, a decisão ora combatida negou provimento 
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ao Recurso Especial, por estar, o acórdão recorrido, de acordo com os parâmetros 

delineados no REsp 1.495.144/RS, julgado sob o rito dos recursos repetitivos e quanto à 

pretensão de exclusão da multa aplicada, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015.

A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento 

autônomo, no tocante à multa aplicada pelo Tribunal de origem (art. 1.026, § 2º, 

CPC/2015).

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar. 

O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de Instrumento, nos 

seguintes termos:

"Em que pese as alegações da parte ora agravante, não vislumbro como 

possa prosperar o presente incidente recursal. Senão vejamos:

O Pleno do STF, em sede repercussão geral, no julgamento do RE nº 

870.947/SE quanto às condenações oriundas de relação jurídica não 

tributária, pacificou o entendimento de que a fixação dos juros 

moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 

poupança é constitucional, devendo ser aplicado o quanto disposto 

no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 

11.960/09, ao passo que elegeu o IPCA-e como melhor índice a refletir 

a inflação acumulada do período, ante a inconstitucionalidade da 

utilização da taxa básica de remuneração da poupança, por impor 

restrição desproporcional ao direito de propriedade, não podendo, 

portanto, servir de parâmetro para a atualização monetária das 

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública.

Confira-se:

'O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, Ministro Luiz 

Fux, apreciando o tema 810 da repercussão geral, deu parcial 

provimento ao recurso para, confirmando, em parte, o acórdão lavrado 

pela Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, (i) 

assentar a natureza assistência! da relação jurídica em exame (caráter 

não-tributário) e (ii) manter a concessão de benefício de prestação 

continuada (Lei nº 8.742/93, art. 20) ao ora recorrido (iii) atualizado 

monetariamente segundo o IPCA-E desde a data fixada na sentença 

e (iv) fixados os juros moratórios segundo a remuneração da 

caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com 

a redação dada pela Lei nº 11.960/09. Vencidos, integralmente o 

Ministro Marco Aurélio, e parcialmente os Ministros Teori Zavascki, 

Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes. Ao final, por maioria, 

vencido o Ministro Marco Aurélio, fixou as seguintes teses, nos termos 

do voto do Relator:

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 

11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 

MAM66 

REsp 1888740 Petição : 208552/2021 C542542551515<500=4890@ C065542254<41032542155@
 2020/0201747-0 Documento Página  20 de 27 

Documento eletrônico VDA32460109 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 16/05/2022 17:36:05
Código de Controle do Documento: 68C786F8-1053-48CA-BEBB-81487098AD95



Superior Tribunal de Justiça

condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre 

débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser 

aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública 

remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional 

da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas 

de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios 

segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 

constitucional, permanecendo hígído, nesta extensão, o disposto no 

art. 1º-F da Lei n° 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;

2) O art. 1º-F da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 

11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 

condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 

oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor 

restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, 

XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 

capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a 

promover os fins a que se destina. Presidiu o julgamento a Ministra 

Cármen Lúcia. Plenário, 20.9.2017'.

Vê-se, pois, que a decisão guerreada está de acordo com o Manual de 

Cálculos do Conselho da Justiça Federal.

Posto isso, nego provimento ao presente agravo de instrumento" (fls. 

94/95e).

Ao referido acórdão, a União opôs Embargos Declaratórios, "a fim de sanar 

omissão/obscuridade verificada e, inclusive, para efeito de prequestionamento", nos 

seguintes termos:

"DA OMISSÃO QUANTO AO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 

APLICADO. DO NECESSÁRIO ACOLHIMENTO DA CORREÇÃO 

MONETÁRIA PELOS ÍNDICES APLICÁVEIS À CADERNETA DE 

POUPANÇA (TR) APÓS JULHO DE 2009. DA AUSÊNCIA DE 

PRONUNCIAMENTO PELO STF ACERCA DO TERMO INICIAL DOS 

EFEITOS DO JULGAMENTO DO RE 870.947.

Denota-se que o acórdão embargado foi omisso ao não se manifestar 

sobre a ausência de pronunciamento do Supremo Tribunal Federal 

acerca do termo inicial dos efeitos do julgamento do RE 870.947.

Em primeiro lugar, a União não desconhece que, no dia 20/09/2017, o 

Supremo Tribunal Federal julgou o Recurso Extraordinário n° 870.947, com 

repercussão geral reconhecida, declarando a inconstitucionalidade da 

utilização da TR para a correção monetária das condenações da Fazenda 

Pública antes da inscrição do precatório.

Todavia, é importante frisar que não houve o trânsito em julgado do recurso 

extraordinário mencionado, uma vez que a União interpôs embargos 

declaratórios.
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E na sessão plenária em que foi finalizado o julgamento, o STF não deixou 

claro qual seria o termo inicial para a incidência dos efeitos do julgamento. O 

que torna não só possível, como provável, que haja uma modulação, pela 

Suprema Corte, dos efeitos do pronunciamento por ela proferido, com esteio 

em razões de segurança jurídica, consoante art. 927, §3º do CPC/2015.

Explica-se. É que, até a expressa declaração de inconstitucionalidade pelo 

Supremo, com efeitos vinculantes, pairava sobre o art. 1º-F da Lei 9.494/97 

a presunção de constitucionalidade inerente a todo texto legal, de modo que 

o referido índice vinha sendo utilizado normalmente pela União.

Atentaria contra a segurança jurídica afirmar agora, cerca de oito anos após 

a edição da Lei 11.960/09, que conferiu a atual redação ao art. 1º-F da Lei 

9.494/97, que a declaração de sua inconstitucionalidade surtiria efeitos ex 

tunc, retroagindo à data da alteração legislativa.

Destaca-se, por oportuno, que a decisão proferida em controle difuso de 

constitucionalidade possui, em regra, efeitos ex nunc (prospectivos), salvo 

expressa previsão em contrário, o que inexiste no caso concreto.

Assim, caberá ao Supremo estipular o termo final da utilização da TR, a 

partir do qual os débitos judiciais da Fazenda Pública passarão a ser 

atualizados pelo IPCA-E.

O voto proferido pelo Excelentíssimo Ministro Relator Luiz Fux, aliás, dá 

clara sinalização no sentido da modulação, como revela o seguinte trecho:

(...)

E não é só! O Pretório Excelso admite a modulação dos efeitos de decisão 

proferida em sede de controle difuso de constitucionalidade por ocasião do 

julgamento de embargos de declaração opostos em face do acórdão 

prolatado pelo Plenário, como se infere da leitura da seguinte ementa:

(...)

Aberta a possibilidade de modulação pelo voto vencedor, existem 2 (dois) 

marcos temporais que podem ser utilizados pelos Eminentes Ministros, 

quais sejam, a data do julgamento do RE nº 870.947 (20/09/2017) e a do 

julgamento da Questão de Ordem nas ADI's 4.357 e 4.425 (25/03/2015).

Ressalva-se ainda que o Pretório Excelso pode, inclusive, fixar uma data 

futura que figurará como marco inicial para a produção dos efeitos da tese 

fixada no recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida.

Ora, conforme é sabido, ao modular os efeitos do julgamento das ADIs 

4.357 e 4.425, o Supremo instituiu que a TR serviria à atualização dos 

precatórios até a data do julgamento da questão de ordem, qual seja, 

25/03/2015. Se o intuito do Pretório Excelso é dar o mesmo tratamento às 

condenações judiciais do Poder Público, como ressaltou o Ministro, é de se 

sustentar que o termo final da utilização da TR, também neste último caso, 

seja a data do julgamento do RE nº 870.947.

Sendo assim, é de se defender, em nome da segurança jurídica, a 

continuidade da utilização da TR até que sejam modulados os efeitos do 

julgamento do recurso extraordinário, quando o Pretório Excelso finalmente 

deverá fixar a partir de quando incidirão os reflexos da decisão.

Entretanto, não seria desarrazoado que o Supremo, ao realizar a eventual 
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modulação, estipulasse como marco para extirpar os efeitos do art. 1º-F da 

Lei nº 9.494/97 o dia 25/03/2015, data do julgamento da Questão de Ordem 

nas ADI's 4.357 e 4.425.

Assim, subsidiariamente, e apenas para o caso de Vossa Excelência 

não acolher a tese de utilização da TR até que se modulem os efeitos 

do julgamento do RE 870.947, requer seja o índice utilizado para 

atualização do valor exequendo até o dia 25/03/2015" (fls. 105/109e).

Conclui no sentido de que "sejam os presentes embargos de declaração 

recebidos, conhecidos e providos, de modo que sejam supridos os referidos vícios, 

produzindo efeitos modificativos no acórdão embargado, para: a) determinar a incidência 

do indexador da caderneta de poupança para corrigir o débito judicial entre o início da 

vigência do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (redação dada pela Lei nº 11.960/09) até a 

expedição do precatório/RPV, haja vista (i) a ausência de trânsito em julgado do Recurso 

Extraordinário nº 870.947 e (ii) a produção de efeitos ex nunc (prospectivos) da decisão 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle difuso de 

constitucionalidade; b) caso não seja acolhida a tese defendida no item anterior, e 

considerando a probabilidade de modulação dos efeitos da decisão proferida pelo STF, 

com esteio em razões de segurança jurídica, requer sejam aplicados os índices oficiais de 

remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa Referencial - TR) até o dia 

20/09/2017 (data do julgamento do RE nº 870.947) ou, subsidiariamente, até 25/03/2015 

(data do julgamento da Questão de Ordem nas ADI's 4.357 e 4.425), ressalvada a fixação 

de outra data futura pelo Pretório Excelso; c) Em último caso, requer o acolhimento dos 

presentes embargos para que seja suspenso o julgamento do feito, até o trânsito em 

julgado dos RE 870.947, na qual se manifestará o STF pela modulação ou não dos 

efeitos da sua decisão, ou ao menos atribuído efeito suspensivo aos embargos 

declaratórios, impedindo a execução de valores no juízo originário, e que eventuais 

ordens de pagamento sejam expedidas com o status bloqueado até a modulação dos 

efeitos pelo STF e; d) sejam tidos como prequestionados todos os dispositivos 

abordados" (fls. 109/110e).

Por sua vez, o Tribunal de origem, após relatar os pedidos feitos nos 

aclaratórios, assim decidiu:

"Estabelece o art. 1.022 do NCPC que são cabíveis embargos de 

declaração contra qualquer decisão judicial eivada dos seguintes vícios: 

obscuridade e contradição (art. 1.022, I), omissão (art. 1.022, II) e erro 

material (art. 1.022, III).

Neste ponto, cumpre ressaltar que se considera omisso o ato judicial que 

não se manifesta sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso em julgamento 

(art. 1.022, §1º, I do NCPC).

Na hipótese em apreço, não se verifica omissão, contradição ou 

quaisquer dos vícios processuais, que em tese, poderiam ensejar o 
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acolhimento dos presentes recursos, porquanto, ainda que haja a 

possibilidade de eventual modulação dos efeitos da decisão proferida 

pelo Supremo Tribunal Federal no RE N. 870.947/SE, esta não impede 

o julgamento da questão, tão pouco teria o condão de conduzir a uma 

decisão contrária ao entendimento já manifestado pela Suprema 

Corte, principalmente em relação a processos ainda em andamento, 

como é o presente caso.

A posição firmada pela Corte Constitucional dá solução definitiva ao 

debate da questão e, por seu efeito vinculante, deve operar-se em 

todas as ações em curso sobre o mesmo tema, por força do disposto 

no art. 1.039 do NCPC.

No que diz respeito ao prequestionamento, é pacífica a jurisprudência deste 

Tribunal no sentido de que tal tema, por si só, não viabiliza o cabimento dos 

embargos declaratórios, sendo indispensável a demonstração da ocorrência 

das hipóteses previstas no ordenamento processual.

À título ilustrativo, veja-se:

(...)

Na hipótese, tenho que os presentes embargos de declaração não 

merecem ser acolhidos na medida em que o acórdão apreciou todos 

os pontos levantados nas razões recursais do agravo de instrumento 

de forma clara e objetiva. Cumpre relembrar o embargante que o 

magistrado não está obrigado a decidir sobre todos os fundamentos 

arguidos pelas partes; basta fundamentar sua decisão em apenas um 

deles. Nesse sentido, decidiu o e. STF que: 'o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que 

os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.' 

(Rcl 18778 AgR- ED/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

12/03/2015).

Não é cabível servir-se dos embargos de declaração para forçar um 

novo julgamento de questão posta em juízo, devendo o 

inconformismo da parte embargante ser manifestado por meio de 

recurso próprio à revisão da matéria decidida no acórdão objurgado.

Posto isso, rejeito os embargos declaratórios e aplico à parte 

embargante a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, com 

fulcro no art. 1.026, §§ 3º e 4º, do CPC c/c art. 306, §1º, do RI/TRF-1ª 

Região" (fls. 114/116e).

Com efeito, dispõe o art. 1.026 do CPC vigente:

"Art. 1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e 

interrompem o prazo para a interposição de recurso.

§ 1º A eficácia da decisão monocrática ou colegiada poderá ser suspensa 

pelo respectivo juiz ou relator se demonstrada a probabilidade de 
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provimento do recurso ou, sendo relevante a fundamentação, se houver 

risco de dano grave ou de difícil reparação.

§ 2º. Quando manifestamente protelatórios os embargos de 

declaração, o juiz ou o tribunal em decisão fundamentada, condenará 

o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por 

cento sobre o valor atualizado da causa.

§ 3º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente 

protelatórios, a multa será elevada a até dez por cento sobre o valor 

atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará 

condicionada ao depósito prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda 

Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final.

§ 4º Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) 

anteriores houverem sido considerados protelatórios".

Diante do que decidido pelo Tribunal de origem, cabe observar que esta 

Corte possui jurisprudência no sentido de que é correta a aplicação da multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as questões tratadas foram devidamente 

fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente 

protelatório dos Embargos de Declaração.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE DESPEJO. DESÍDIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 1.025 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. REEXAME. CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA. MANUTENÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

(...)

6. Caracterizado o caráter protelatório dos embargos opostos, não há 

falar em ofensa ou negativa de vigência ao art. 1.026, § 2º, do Código 

de Processo Civil de 2015, mas em seu fiel cumprimento, pelo que 

descabido o apelo nobre.

7. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.886.821/RJ, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

22/02/2022).

Na espécie, verifica-se que o Tribunal local, ao apreciar os Aclaratórios 

opostos pelo ora agravante, deixou claro que o intuito da parte era rediscutir questões já 

decididas no acórdão, ficando evidente a intenção procrastinatória do recurso.

Assim, para ultrapassar a conclusão assentada no aresto recorrido seria 

necessário o reexame das circunstâncias fáticas da causa, esbarrando a pretensão no 
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óbice da referida Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. TARIFA DE ÁGUA. CONSUMO MÍNIMO. CÁLCULO 

TARIFÁRIO INDEVIDO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DANO MORAL. 

INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. 

MULTA. AFASTAMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. SUCUMBÊNCIA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.

(...)

II - No que tange à imposição de multa pelo caráter protelatório dos 

embargos de declaração, esta Corte entende que tal análise, em 

recurso especial, demanda revolvimento fático-probatório, a ensejar o 

óbice da Súmula n. 7/STJ. A propósito, AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.771.282/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 27/9/2021, DJe 29/9/2021 e AgInt no REsp n. 1.851.731/AL, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

20/9/2021, DJe 22/9/2021.

(...)

VII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.951.180/ES, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2021).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REIVINDICATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. USUCAPIÃO. REJEIÇÃO. 

SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283 

DO STF. APLICAÇÃO DO TEMPO ABREVIADO DE USUCAPIÃO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 

STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA. 

AFASTAMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte 

Superior, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que o 

acórdão recorrido resolve com coerência e clareza os pontos controvertidos 

que foram postos à apreciação da Corte de origem, examinando as 

questões cruciais ao resultado do julgamento.

(...)

7. O acolhimento da pretensão recursal de ausência de caráter 

protelatório dos embargos de declaração opostos na origem 

demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas nas instâncias ordinárias, com o revolvimento das 

provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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8. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.771.282/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

DJe de 29/09/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE DESCONSTITUIÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO E AÇÃO DE 

ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. 1. DUPLICIDADE DE RECURSOS 

PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO 

CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE. 2. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. 3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

PROTELATÓRIOS. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

(...)

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 

correta a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, 

quando as questões tratadas foram devidamente fundamentadas na 

decisão embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente 

protelatório dos embargos de declaração. Assim, para ultrapassar a 

conclusão assentada no aresto recorrido, seria necessário o reexame 

das circunstâncias fáticas da causa, esbarrando a pretensão no óbice 

da referida Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.588.495/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 23/02/2022).

Demais disso – e a título meramente ilustrativo –, não de hoje, esta Corte 

registra a compreensão de que "Não é o caso de aplicação da Súmula nº 98/STJ 

("Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não 

têm caráter protelatório"), quando não se visualiza efeito de prequestionamento de 

matéria necessária aos recursos especial e extraordinário, mas, sim, de postergar a 

entrega da prestação jurisdicional com celeridade" (STJ, AgRg no REsp 465.240/SP, Rel. 

Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJU de  10/03/2003).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.888.740 / MG
Número Registro: 2020/0201747-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00523292820174010000 200838010033302 33231320084013801 523292820174010000

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE DIAS DE SA
ADVOGADO : GUILHERME MENDES FERREIRA E OUTRO(S) - MG076127

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE DIAS DE SA
ADVOGADO : GUILHERME MENDES FERREIRA E OUTRO(S) - MG076127

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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